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Resumo
A ausência da visão influencia a realização de atividades diárias como ler um livro, caminhar pela rua ou navegar 
pela internet. Para executar tais atividades, as pessoas com deficiência visual utilizam Tecnologias Assistivas (TA), que 
são produtos, serviços ou ambientes que têm como objetivo a melhoria das capacidades funcionais e a integração 
de seus usuários. Com o propósito de diagnosticar as tecnologias existentes e a crescente evolução tecnológica nessa 
área, este estudo realizou uma análise do panorama nacional de inovação de TAs para pessoas com deficiência 
visual. A metodologia baseou-se em um levantamento dos pedidos de patentes ao Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial (INPI), utilizando as palavras-chave “tecnologia assistiva”, “ajuda técnica”, “deficiência visual”, “deficiente 
visual”, “deficientes visuais”, “cego”, “cegueira” e “baixa visão”, a pesquisa foi realizada durante os meses de julho e 
agosto de 2017. Os resultados indicam que a produção nacional de propriedade industrial sobre as TA para pessoas 
com deficiência visual ainda é limitada, com foco principalmente na mobilidade, orientação e inclusão escolar; e 
com concentração de geração de inovação nas Regiões Sudeste e Sul. Além disso, observou-se, também, que o 
uso do termo “tecnologia assistiva” ainda não é disseminado no Brasil.
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Abstract

The absence of vision influences the performance of daily activities such as reading a book, walking on the street 
or surfing the Internet. To execute such activities, people with visual impairment use Assistive Technologies (AT), 
which are products, services or environments that has as objective the improvement of functional capabilities and 
the integration of their users. With the purpose of finding the existent technologies and the growing technological 
evolution in this area, this study carried out an analyses of the national panorama of innovation of AT for visually 
impaired people,. The methodology was based on a patents requests research at the National Institute of Industrial 
Property, using the keywords “assistive technologies”, “technical help”, “visual impairment”, “visually impaired”, 
“blind”, “blindness”, “low vision” (in Portuguese), during the months of July and August of 2017. The results indicate 
that the national production of industrial property about AT for people with visual impairment is still limited, with 
focus on, mainly, mobility, orientation and scholar inclusion; and with concentration of production in the Southeast 
and South regions. Besides that, it was also observed that the use of the term Assistive Technology is not widespread 
in Brazil yet.
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1 Introdução

A deficiência visual é definida, segundo a Classificação Internacional de Doenças (CID-11), 
como a deficiência na habilidade em executar atividades de vida diária relacionadas à visão, 
como: leitura, orientação e mobilidade (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2018). Critérios 
estabelecidos pela Organização Mundial da Saúde (OMS) classificam a deficiência visual em: 
baixa visão (ou visão subnormal), na qual o sujeito conserva resíduos da visão, sendo capaz 
de ler textos ampliados ou com o uso de recursos; e cegueira, na qual o sujeito pode perceber 
vultos e luzes (cegueira parcial) ou não possuir nenhuma percepção luminosa (cegueira total) 
(CONDE, 2015). Segundo a OMS, existem cerca de 285 milhões de pessoas no mundo com 
deficiência visual (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2018, 2014). Já no Brasil, dados 
do Censo Demográfico de 2010 apontam que das deficiências presentes na população brasi-
leira, a deficiência visual é a mais frequente com 18,6%, seguido pela deficiência motora com 
7%, auditiva com 5,1% e cognitiva com 1,4% (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 
E ESTATÍSTICA, 2011). Diante desse quadro, Santos et al. (2015) ressaltam a importância de 
políticas públicas que atendam às necessidades desse segmento populacional, possibilitando-
-lhes o exercício de seus direitos básicos como a educação, saúde e trabalho, favorecendo seu 
bem-estar pessoal, social e econômico.

Embora a deficiência visual seja a deficiência mais predominante na população brasileira, 
esses indivíduos enfrentam diversas barreiras e desafios diariamente, por exemplo, realizar ativi-
dades diárias, como caminhar, ler, reconhecer objetos ou pessoas (ZITKUS et al., 2016; BRITTO 
NETO et al., 2015). Nesse contexto, a Tecnologia Assistiva (TA) configura-se como um auxílio 
na execução dessas tarefas, ao minimizar os efeitos da deficiência, melhorando as capacidades 
funcionais dos sujeitos, possibilitando-lhes mais autonomia e inclusão social, resultando, assim, 
em uma melhor qualidade de vida para seus usuários (BRASIL, 2009).

A TA é uma área do conhecimento interdisciplinar que tem como objetivo promover a partici-
pação de pessoas com deficiência e representa, atualmente, uma área em ascensão, impulsionada, 
principalmente, pelo novo modelo de inclusão social que incentiva a participação de pessoas 
com deficiência nos diversos ambientes da sociedade (BRASIL, 2009 ; RODRIGUES; ALVES, 
2013). Conforme diretrizes estabelecidas pela Portaria Interministerial n. 362, de 24 de outubro 
de 2012, a TA pode ser dividida em 12 categorias: auxílios para a vida diária; comunicação 
aumentativa e/ou alternativa; recursos de acessibilidade ao computador; sistemas de controle do 
ambiente; projetos arquitetônicos para acessibilidade; órteses e próteses; adequação postural; 
auxílios de mobilidade; auxílios para pessoas cegas ou com baixa visão; auxílios para pessoas 
surdas ou com déficit auditivo; adaptações em veículos e em ambientes de acesso a veículos; 
esporte e lazer (BRASIL, 2012). Além dessas categorias, destaca-se que a legislação americana 
também classifica serviços como TA, caracterizados como aqueles que auxiliam uma pessoa 
com deficiência a utilizar os recursos aqui definidos (AMERICAN DISABILITIES ACT, 1990).

Para Bersch (2013 ), a TA é uma área multidisciplinar que transita nas áreas do Design, 
Arquitetura, Comunicação, Educação, Engenharia e Saúde. Braccialli, Araújo e Rocha (2015) 
destacam que o uso da TA vem sendo muito citado em estudos da área da Educação e Saúde, 
ressaltando a sua potencialidade em promover a funcionalidade da pessoa com deficiência 
e a sua participação nas atividades cotidianas. Sandnes et al. (2017) destaca o potencial da 
colaboração entre as áreas projetuais e de saúde no desenvolvimento de competências para o 
design de novas TAs que melhor atendam às demandas dos usuários.
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De fato, as pesquisas na área de TA estão recebendo cada vez mais destaque devido às di-
retrizes nacionais e globais recentemente estabelecidas para inclusão da pessoa com deficiência.  
A OMS publicou em 2015 o Plano de Ação 2014–2021 estruturado em torno de três eixos: 
remover barreiras e aumentar o acesso a serviços de saúde, fortalecer e ampliar a reabilitação 
e serviços de assistência de TAs e fomentar pesquisas relacionadas à deficiência (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2015). No Brasil, a 3ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência aprovou o financiamento para pesquisas e produção nacional de dispositivos 
de TA e a criação de centros para o acesso e manutenção desses produtos, ressaltando, assim 
a importância das TAs (BRASIL, 2013).

Apesar das condições favoráveis, como a crescente demanda da área em no País, e a criação 
de diretrizes, pelo poder público, incentivando o aumento de investimento em pesquisas rela-
cionadas ao tema, observa-se, ainda, que as pesquisas e projetos de TA são limitados. Segundo 
Rodrigues e Alves (2013), o assunto, na maior parte das vezes, fica restrito às adaptações por 
profissionais envolvidos com pessoas com deficiência, sem a interação com outras áreas do 
conhecimento e com pouco investimento na inovação. 

Assim, este estudo tem como objetivo verificar o panorama nacional da produção de inovação 
no campo da TA para pessoas com deficiência visual, visando a diagnosticar as tecnologias existentes 
por meio de busca de patentes nacionais com o intuito de destacar a necessidade da ampliação de 
discussões relacionadas ao tema, bem como incentivar a produção tecnológica no País.

2 Metodologia

Este estudo estrutura-se por uma busca no banco de dados de patentes do Instituto Nacional 
da Propriedade Industrial (INPI), para verificar o estado da técnica da produção nacional de TAs 
para pessoas com deficiência visual. O INPI foi escolhido para esse estudo por ser responsável 
pela gestão do sistema brasileiro de concessão e garantia de direitos de propriedade intelectual 
para a indústria, com os serviços de registros e concessões de patentes (SANTOS et al., 2015) 
A busca foi realizada durante os meses de julho e agosto de 2017. 

A estratégia de busca utilizou como palavras-chave os termos “tecnologia assistiva”, “aju-
da técnica”, “deficiência visual”, “deficiente visual”, “deficientes visuais”, “cego”, “cegueira” e 
“baixa visão”. 

3 Resultados e Discussão

Foram alcançados 647 resultados, os quais foram analisados em seus resumos e excluídos 
aqueles que não atendiam aos critérios de inclusão. Pedidos com situação irregular (processo 
indeferido ou arquivado há período superior ao prazo de recurso); informações insuficientes; 
não relacionados à deficiência visual; de origem diferente do Brasil ou que não se enquadrassem 
como TA foram excluídos. Com isso, foram selecionados 54 registros de pedidos de patentes 
para análise. 

Os resultados apontam que a utilização das palavras-chave “tecnologia assistiva” e “ajuda 
técnica”, como parâmetros para buscas, não retornou resultados relevantes, mostrando que o 
uso dos termos ainda não é comum pela comunidade brasileira. 
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Entre os pedidos de patentes que se enquadravam no tema deste estudo, isto é, aqueles 
que tratavam de TAs destinadas ao uso de pessoas com deficiência visual e desenvolvidas no 
Brasil, muitos foram descartados por estarem com o processo irregular por não cumprir com os 
requisitos do INPI. Apenas quatro pedidos foram concedidos, sendo dois já extintos. 

Das demais palavras-chave utilizadas, a busca com o termo “cego” foi a que retornou maior 
volume de resultados; contudo, nenhum relevante, pois se tratavam de instrumentos para fixação, 
furação, rebitagem ou relacionados a veículos; ou seja, o termo não faz referência à deficiência 
visual, reforçando o estudo de Santos et al. (2015).

As buscas com as palavras-chave “deficiência visual”, “deficiente visual” e “deficientes 
visuais” retornaram os resultados mais expressivos para TA que, e em sua maioria, trata-se de 
serviços, como sistemas bancários, terminais de atendimento, adaptações em sistemas eletrô-
nicos e sistemas de tráfego; e instrumentos de auxílio para mobilidade, dos quais destacam-se 
as bengalas inteligentes e sistemas para orientação urbana. 

Quanto às demais categorias encontradas, destacam-se as TAs para fins educacionais, au-
xílios para pessoas com deficiência visual, no qual predominam-se instrumentos para leitura, 
escrita ou impressão em Braille; aparelhos e sistemas para esporte e lazer e projetos arquitetôni-
cos para acessibilidade, conforme descrito na Figura 1. A categorização das TAs foi baseada na 
própria classificação do INPI em conjunto com a classificação segundo a Portaria Interministerial 
no 362 (BRASIL, 2012). 

Figura 1 – Categorias de Tecnologia Assistiva (TA)

Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo (2018)
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Os dispositivos para mobilidade, serviços para orientação urbana, como adaptações em 
semáforos, e os projetos arquitetônicos possibilitam a locomoção autônoma, independente e 
com segurança de seus usuários. As TAs educacionais e os instrumentos em Braille possibilitam 
a inclusão escolar das crianças com deficiência visual e as TAs para esportes favorecem o lazer. 

As demais TAs como serviços de sistemas de pagamento, terminais de atendimento, sis-
temas para controle de ambiente, auxílios para vida diária e recursos para acessibilidade ao 
computador possibilitam vida autônoma e independente favorecendo a comunicação, trabalho 
e outras atividades diárias, melhorando a qualidade de vida de seus usuários.

Com relação ao ano de depósito de patente, observa-se, na Figura 2, oscilações a partir do 
ano de 2002, com aumento gradativo a partir de 2010 e maior frequência registrada em 2014, 
seguido de forte declínio a partir de então. O amplo volume de depósitos em 2014 pode ser 
explicado pela realização da 3ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, 
em 2013, que aprovou o financiamento para produção nacional e pesquisas relacionadas às TAs. 

Figura 2 – Relação da quantidade de pedidos de registro de patente por ano de depósito

Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo (2018)

A partir de 2010, verifica-se, também, o aumento da produção de TAs de serviços; mobi-
lidade; projetos arquitetônicos para orientação e sinalização urbana; TAs para inclusão escolar 
e adaptações de jogos e sistemas de orientação para esportes, conforme descrito na Figura 3, 
que pode ser explicado pela crescente preocupação em inserir as pessoas com deficiência nos 
diversos ambientes, garantindo direitos básicos, como locomoção, educação, lazer, comunicação 
e proporcionando melhorias na qualidade de vida. 
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Figura 3 – Categorias de Tecnologia Assistiva (TA) por ano de depósito de pedidos de patentes

Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo (2018)

Quando se observa os pedidos de patentes por regiões brasileiras, na Figura 4, verifica-se 
a concentração da produção tecnológica nas Regiões Sudeste e Sul, que juntas representam 
aproximadamente 80% dos pedidos nacionais, com destaque para os estado de São Paulo, 
seguido de Minas Gerais, ambos pertencentes à Região Sudeste, com 33% e 15% da produção 
nacional respectivamente, conforme descrito na Figura 5. A grande concentração nessas regiões 
pode ser explicada por serem as regiões mais industrializadas e desenvolvidas economicamente 
do Brasil (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 1999).

Figura 4 – Porcentagem de pedidos de patentes em Tecnologia Assistida (TA) por regiões brasileiras

Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo (2018)
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Figura 5 – Porcentagem de pedidos de patentes em Tecnologia Assistida (TA) por estados brasileiros

Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo

Na Figura 6, é possível observar que a produção acadêmica e particular, seja por inventores 
individuais ou empresas, são similares, não apresentando nenhuma concentração de grandes 
empresas ou universidades.

Figura 6 – Categorização quanto ao tipo de inventor

Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo (2018)

Quanto à natureza do tipo de invenção, verifica-se na Figura 7, que a maioria dos pedi-
dos são de Patentes de Invenção, isto é, criações que representam soluções novas e originais, 
possuindo atividade inventiva. Entretanto, a quantidade de Modelo de Utilidade ainda é signi-
ficativa, visto que se refere às criações que visam a melhoria no uso de determinados objetos, 
ou seja, adaptações em objetos já existentes (INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE 
INDUSTRIAL, 2012).
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Figura 7 – Categorização quanto ao tipo de patente

Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo (2018)

4 Considerações Finais

A deficiência visual é a deficiência mais predominante na população brasileira, segundo 
dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2011), e o uso de TAs possibilita a 
execução de atividades diárias como leitura, locomoção, comunicação e lazer, melhorando a 
qualidade de vida e inclusão social de seus usuários. Embora a demanda no Brasil seja grande, 
observa-se que a produção nacional tecnológica ainda é reduzida. 

Os resultados indicam que muitos pedidos de patentes estavam com o processo irregular 
(processo indeferido ou arquivado), sendo, assim, excluídos do estudo. Os resultados também 
demonstram que as palavras-chave “tecnologia assistiva” e “ajuda técnica” ainda não são 
termos amplamente empregados pela comunidade brasileira, e que “cego” não faz referência 
à deficiência visual, contrariando o esperado, visto que foi majoritariamente empregado na 
descrição de objetos relacionados à fixação ou veículos. 

A análise dos resultados também indicou a predominância de TAs de serviços e mobilidade, 
refletindo a crescente preocupação na garantia da autonomia e independência dos usuários, 
principalmente no que se refere à locomoção independente e segura. Além disso, observou-se, 
também, o predomínio na produção de instrumentos para a inclusão escolar da criança com 
deficiência visual. 

Com relação à produção nacional, verificou-se que as Regiões Sul e Sudeste são respon-
sáveis por, aproximadamente, 80% da produção tecnológica brasileira, sendo o estado de São 
Paulo o responsável pela maior quantidade de pedidos de patentes. Não foi observada diferença 
relevante quanto aos pedidos por empresas ou universidades, mostrando que a produção é 
bem distribuída tanto no âmbito profissional quanto acadêmico.

De maneira geral, embora o investimento em pesquisas relacionadas às TAs esteja aumen-
tando, a produção tecnológica nacional ainda é limitada. O número escasso da produção de 
inovação no Brasil indica a necessidade de estímulos e iniciativas para o aumento da produ-
ção e desenvolvimento de TAs voltadas para pessoas com deficiência visual, pois tais recursos 
tornam possível a realização de atividades diárias como caminhar na rua, praticar exercícios, 
ler um livro e, assim, proporcionam a inclusão social e qualidade de vida para seus usuários. 
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